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RESUMO

Objetivo: investigar como os fonoaudiólogos, na prática clínica, têm utilizado as terminologias refe-
rentes às alterações fonéticas e/ou fonológicas, assim como discutir as bases teóricas que têm fun-
damentado as mudanças de nomenclatura. Métodos: foi realizada uma pesquisa exploratória com 60 
fonoaudiólogos a fim de coletar dados por meio de respostas às perguntas: Você faz diferença entre 
Dislalia, Distúrbio Articulatório e Desvio Fonológico? Se sim, qual a diferença? Os dados foram ana-
lisados descritivamente através de distribuições percentuais. Foram aplicados testes de significância 
para a diferença de proporções, utilizando-se o nível de significância de 5%. A análise qualitativa, 
feita a partir de uma perspectiva discursiva, promoveu a discussão das relações entre Fonética e 
Fonologia e suas implicações para as alterações fonético-fonológicas. Resultados: quase metade 
dos fonoaudiólogos entrevistados (45%) assegurou não diferenciar as terminologias utilizadas para 
designar as alterações fonético-fonológicas ou não saber explicá-las. Os sujeitos que afirmaram dife-
renciar os três termos, de forma geral, forneceram explicações evasivas ou pouco coerentes para 
as terminologias. Tais resultados denunciam que a maioria dos sujeitos dessa pesquisa, em suas 
práticas fonoaudiológicas, apenas reproduz terminologias comumente utilizadas sem um saber mais 
aprofundado sobre o tema, refletindo o fosso ainda existente entre a teorização linguística e a prática 
clínica. Esta geralmente tem sido realizada à margem daquela. Conclusão: evidencia-se, com isso, 
que, embora muito já se tenha construído em termos de conhecimento científico, na prática, parte 
dos fonoaudiólogos ainda mantém o caráter tecnicista que fez parte da história da Fonoaudiologia. 
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Conflito de interesses: inexistente

�� INTRODUÇÃO

Na literatura fonoaudiológica, termos como Dis-
lalia, Distúrbio Articulatório e Desvio Fonológico 
têm sido amplamente utilizados para designar difi-
culdades de cunho fonético e/ou fonológico 1-10. Na 
década de 60 do século passado, o termo utilizado 
para esse tipo de dificuldade era Dislalia, conceitu-
ada como um transtorno na articulação dos fonemas 
por alterações funcionais dos órgãos periféricos da 
fala 3. O termo foi utilizado pela primeira vez pelo 
suíço Schulter, nos anos 30 do século XIX. Surgiu 
para caracterizar um quadro distinto da chamada 
Alalia (falta de linguagem). Anteriormente a isso, 
as dificuldades relativas à produção da fala eram 
representadas pelo termo Dislabia 1, relacionada 
a dificuldade de articular as palavras. O quadro  
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consistia na omissão e substituição de consoantes 
por crianças com idade superior àquela, em cuja 
fala normalmente ocorrem esses fenômenos 2.

Posteriormente, surgiu a expressão Distúrbio 
Articulatório, relacionada à funcionalidade e dire-
tamente ligada ao aspecto motor da linguagem 
– falhas relativas a tempo, direção, pressão, pro-
gramação e integração dos movimentos da articula-
ção, que resultam na ausência ou inadequação dos 
fonemas –, passando então a ser usada em subs-
tituição à Dislalia relacionada a essas variáveis 4,11. 

O entendimento dos aspectos fonéticos e fono-
lógicos, relacionados principalmente ao motor, foi 
preponderante até a década de 70 do século pas-
sado, quando a fala com desvios era entendida 
como resultado de diferenças entre a produção de 
sons isolados, o que corresponderia às Dislalias 
Funcionais ou aos Distúrbios Articulatórios sem 
causa orgânica 7,12. Somente a partir da década de 
80 do século XX é que, na Afasiologia 13, a discus-
são sobre a aquisição fonético-fonológica envolveu 
não apenas a produção, mas a organização dos 
sons produzidos em determinada comunidade lin-
guística 5,6,8-10,14-16. O distanciamento existente até 
então entre os estudos linguísticos e os fonoau-
diológicos impedia que se fizessem referências às 
áreas da Fonética e da Fonologia. 

A partir do momento em que os estudos da 
Fonética e da Fonologia passaram a participar 
desse debate, houve uma mudança conceitual da 
nomenclatura e o surgimento da expressão Desvio 
Fonológico 5. 

O transtorno fonológico tem sido definido pela 
dificuldade com os segmentos fonológicos e sua 
distribuição, bem como com os tipos de estrutu-
ras silábicas pertinentes a cada língua 17. Contudo, 
termos como Dislalia Fonética, Dislalia Fonológica 
e Distúrbios Articulatórios ainda hoje são usados 
como sinônimos, sem que, muitas vezes, se consi-
derem as diferenças conceituais entre tais termos. 

No bojo dessas considerações, o objetivo do 
presente trabalho é investigar como, atualmente, 
os fonoaudiólogos estão utilizando as terminologias 
referentes às alterações fonológicas e/ou fonéticas 
em sua prática clínica, a fim de angariar subsídios 
para futuras discussões sobre as bases teóricas 
que têm fundamentado as escolhas terminológicas 
dos profissionais da área.

�� MÉTODOS

Para a coleta de dados, foram realizadas 60 
entrevistas com profissionais de Fonoaudiologia, 
que trabalham com linguagem, atuantes em estados 
das regiões Sudeste (Rio de Janeiro), Sul (Paraná), 
Centro-Oeste (Goiás) e Nordeste (Ceará) do  

Brasil. Os sujeitos foram selecionados através de 
uma amostragem por conveniência, procedimento 
que se considera adequado para uma pesquisa 
exploratória. Esse tipo de pesquisa tem como 
característica a não generalização dos resultados 
obtidos, mas a vantagem de indicar tendências e 
sugerir indicadores mais precisos que possam ser-
vir de base para uma pesquisa mais ampla. Para 
a coleta dos dados não houve critérios de exclu-
são. Para a inclusão dos participantes, levou-se 
em conta as disponibilidades dos pesquisadores 
nos estados escolhidos. Após o assentimento dos 
sujeitos, procedeu-se à entrevista oral com registro 
escrito pelos autores. Os profissionais entrevista-
dos forneceram informações referentes a sua iden-
tificação e formação profissional e responderam à 
seguinte pergunta: “Você faz distinção entre Disla-
lia, Distúrbio Articulatório e Desvio Fonológico? Em 
caso afirmativo, qual a diferença?”. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 
da Universidade Tuiuti do Paraná sob o protocolo 
CEP-UTP nº 0085/2007. Todos os sujeitos envol-
vidos assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, em que concordavam em partici-
par da pesquisa e permitiam a divulgação de seus 
resultados, conforme Resolução MS/CNS/CNEP no 
196/96 de 10 de outubro de 1996. 

Os dados foram tabulados e organizados através 
do programa Sphinx Léxica. As respostas à ques-
tão aberta (“Em caso afirmativo, qual a diferença?”) 
foram interpretadas qualitativamente, por três pes-
quisadores, a partir de uma análise de cunho dis-
cursivo 15. As respostas foram agrupadas em cate-
gorias a fim de quantificá-las. Analisaram-se os 
dados descritivamente através de distribuições per-
centuais e aplicaram-se testes de significância para 
a diferença de proporções, utilizando-se o nível de 
significância de 5%. Os resultados são apresenta-
dos em forma de gráficos e tabelas.

Ressalte-se ainda que como a amostragem é 
por conveniência (e não aleatória) não se pretende 
generalizar o resultado da pesquisa, assim como 
é desnecessário levar em conta as proporções de 
graduados, especialistas, mestres e doutores.

�� RESULTADOS

Com relação à caracterização dos 60 sujei-
tos envolvidos na pesquisa, têm-se as seguintes 
especificações:
–– Quanto ao fator “sexo”: todos os sujeitos são 

do sexo feminino com idade média de 33 anos, 
variando entre 23 e 58 anos;

–– Quanto ao fator “tempo de formado”: 17 (28,33%) 
têm menos de cinco anos, 32 (53,33%) têm de  
5 a 15 anos e 11 (18,33%), mais de 15 anos.



Alterações fonéticas e/ou fonológicas?

Rev. CEFAC, São Paulo

–– Quanto ao fator “região”: nove (15%) são do Rio 
de Janeiro, 20 (33,33%) são do Ceará, três (5%) 
são de Santa Catarina, 18 (30%) são do Paraná 
e 10 (16,67%) são de Goiás. 

–– Quanto ao fator “titulação dos sujeitos”: 25% 
cursaram exclusivamente Graduação em Fono-
audiologia; 68,33% concluíram Especialização 
(em diversas áreas da Fonoaudiologia e afins), 
6,67% têm Mestrado e 3,33%, Doutorado. 

–– Quanto ao fator “prática clínica dos sujeitos”: 
todos atendiam, em sua prática clínica, pacien-
tes com alterações fonético e/ou fonológicas. 

A Figura 1 revela as respostas dadas pelos 
entrevistados quando questionados se viam dife-
rença entre os termos Dislalia, Distúrbio Articulató-

rio e Desvio Fonológico. Houve três categorias de 
respostas: “diferencia os três termos”; “não dife-
rencia os três termos”, “não sabe explicar”. Não se 
pôde precisar se os que não diferenciavam também 
não sabiam explicar.

A Tabela 1 apresenta os resultados do Teste de 
Diferença de proporções entre os grupos dos que 
diferenciam e dos que não diferenciam a terminolo-
gia, relacionando-os ao tempo de formação, titula-
ção e região.

As Figuras 2, 3 e 4 sintetizam as definições 
atribuídas às “alterações da fala/linguagem” pelos 
sujeitos que declararam diferenciar Dislalia, Dis-
túrbio Articulatório e Desvio Fonológico. Ressalta-
se que alguns entrevistados citaram mais de um 
aspecto nestas definições. 

 

GRUPOS 
SUJEITOS QUE 

P 
Diferenciam Não diferenciam 

Todos os sujeitos 55% 35% 0,0391* 
Tempo de formação    
Menos de 5 anos 64,71% 23,53% 0,0215* 
5 a 15 anos 53,13% 34,38% 0,1357 
Mais de 15 anos 45,45% 54,55% 0,6741 
Região    
Sudeste 55,56% 44,44% 0,6435 
Sul 66,67% 33,33% 0,0368* 
Centro-Oeste 50,00% 50,00% 1,0000 
Nordeste 45,00% 25,00% 0,1928 
Titulação    
Graduação 46,67% 40,00% 0,7152 
Especialização 58,54% 31,77% 0,0171* 
Mestrado 75,00% 25,00% - 
Doutorado 50,00% 50,00% - 

 

Tabela 1 – Resultados do teste de diferença de proporções entre os grupos dos que diferenciam e 
dos que não diferenciam os três termos

Legenda:  P representa o resultado do teste. O teste utilizado foi o teste de diferença de proporções, ao nível de significância de 0,05 
(5%), sendo que as diferenças somente são significantes (*) se P < 0,05. 

Figura 1 – Distribuição em percentuais dos sujeitos quanto à terminologia
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Figura 4 – Distribuição em percentuais do posicionamento dos sujeitos quanto à concentração de 
Desvio Fonológico

 Figura 2 – Distribuição em percentuais do posicionamento dos sujeitos quanto à conceituação de 
Dislalia

 Figura 3 – Distribuição em percentuais do posicionamento dos sujeitos quanto à conceituação de 
Distúrbio Articulatório
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Seguem abaixo alguns exemplos de conceitua-
ção de Dislalia encontrados no corpus:

[...] não uso, vi pouco na faculdade. 
(Sujeito 21, 27 anos, menos de 5 anos de formada)

[...] Dislalia e Desvio Fonológico: apenas mudança no 
nome. 
(Sujeito 16, 33 anos, 5 a 15 anos de formada)

Era a nomenclatura usada no início da Fono para difi-
culdade da fala por problemas articulatórios.
(Sujeito 29, 37 anos, mais de 15 anos de formada)

Exemplos de conceituação de Distúrbio Articu-
latório por parte dos entrevistados são listados a 
seguir:

[...] é um desvio fonético, trocas com alguma altera-
ção orgânica. 
(Sujeito 11, 25 anos, menos de 5 anos de formada)

[...] é igual à Dislalia, tem alteração orgânica, mais a 
musculatura, freio lingual curto.
(Sujeito 12, 28 anos, 5 a 15 anos de formada)
A criança consegue perceber suas trocas, mas tem 
um problema motor. 
(Sujeito 54, 44 anos, mais de 15 anos de formada)

Seguem alguns exemplos de conceituação de 
Desvio Fonológico pelos entrevistados:

A diferença entre Desvio Fonológico e os outros é 
que os outros ficam muito na estrutura e esquecem 
os outros fatores envolvidos na linguagem.
(Sujeito 24, 28 anos, menos de 5 anos de formada)

[...] não uso, é quando um só fonema isolado está dis-
torcido associado a um problema de motricidade oral 
(hipotonia).
(Sujeito 14, 37 anos, 5 a 15 anos de formada).

Não uso Desvio Fonológico, não concordo com cons-
ciência fonológica.
(Sujeito 10, 37 anos, mais de 15 anos de formada)

�� DISCUSSÃO

O posicionamento dos sujeitos quanto aos ter-
mos Dislalia, Distúrbio Articulatório e Desvio Fono-
lógico, apresentado na Figura 1, revela que aqueles 
que responderam não saber explicar correspondem 
ao menor número de entrevistados (10%). Contudo, 
é a única categoria que certamente representa um 
dado fidedigno neste item, pois os sujeitos que 
asseguraram não diferenciar os termos (35%) ale-
garam que houve apenas uma mudança de nomen-
clatura, mas não esclareceram as questões concei-
tuais, sugerindo desconhecerem-nas. Da mesma 

forma, os que afirmaram diferenciar os três termos 
(55%) forneceram respostas evasivas ou tautológi-
cas, como: “Desvio Fonológico está relacionado ao 
fonológico”.

As respostas sobre a diferenciação entre os 
termos supracitados pouco variaram em função 
do tempo de formados. Comparando os dados da 
Figura 1 com os da Tabela 1, observa-se que a dife-
rença encontra-se no grupo de sujeitos com mais 
de 15 anos de formados. Nesse grupo, nenhum 
entrevistado declarou não saber explicar se existe 
ou não diferença entre os referidos termos, e a 
maior percentagem foi daqueles que afirmaram não 
diferenciá-los.

Comparando o grupo de respostas dos profis-
sionais com menos de cinco anos de formados com 
o daqueles que concluíram a graduação há mais 
de 15 anos, nota-se uma inversão: enquanto mais 
da metade do primeiro grupo diferencia os termos 
(64,71%), a maior percentagem (54,55%) dos sujei-
tos cujo tempo excede 15 anos não os diferen-
cia. Nota-se ainda que os sujeitos que alegaram 
não saber explicar as terminologias encontram-se 
principalmente no grupo cujo grau de formação é 
Graduação e Especialização. Para as demais for-
mações, não foi realizada a aplicação do teste em 
virtude do número reduzido de sujeitos: quatro (com 
Mestrado) e dois (com Doutorado). No que tange 
à região de origem dos entrevistados, observa-se 
que diferenças significantes ocorrem nas respos-
tas daqueles com menos de cinco anos de for-
mação pertencentes à Região Sul e com nível de 
Especialização. 

A Figura 2 mostra definições de Dislalia dadas 
pelos sujeitos que declararam diferenciar os ter-
mos apresentados. Pode-se notar que as opiniões 
se dividem: 44,45% dos que se arriscam a concei-
tuar Dislalia associam-na a Distúrbio Articulatório, 
33,33% dos sujeitos afirmam ser esta uma termino-
logia em desuso atualmente, o que os leva a pensar 
que foi substituída pelos diagnósticos de Distúrbio 
Articulatório ou Desvio Fonológico. Os que a asso-
ciam a Distúrbio Articulatório parecem considerar 
a acepção de Dislalia como dividida em orgânica 
e funcional, levando-se em conta a implicação das 
estruturas e as falhas motoras na execução do 
gesto articulatório.

Pequena parte da amostra pesquisada (8,33%) 
não faz diferença entre Dislalia e Desvio Fonoló-
gico, revelando que desconsidera as questões con-
ceituais que subjazem a essa diferença termino-
lógica. Os sujeitos que os relacionam ao “fonético 
e ao fonológico” simultaneamente (13,89%) não 
parecem considerar as diferenciações propostas 
pela literatura 5,12,14.
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Acrescenta-se, nessa discussão, que há autores 
que também concebiam a dislalia como uma ques-
tão fonológica. Para Issler, já em 1983, a Dislalia 
não seria um problema fisiológico sensório-motor, 
mas uma aproximação imatura do sistema linguís-
tico do adulto e do código fonêmico da língua que 
está sendo adquirida 14. A autora considera uma 
Dislalia Fonológica quando a criança, com seis ou 
oito anos, mais madura neurologicamente, continua 
falhando em produzir os fonemas sem qualquer jus-
tificativa aparente para tanto. 

Na Figura 3, vê-se esboçada a confusão ter-
minológico-conceitual referida anteriormente. No 
posicionamento dos sujeitos quanto à conceitua-
ção de Distúrbio Articulatório, há uma mescla de 
termos usados na Linguística, tais como “Fonético” 
ou “Funcional”, e termos próprios da Fonoaudiolo-
gia/Neurofisiologia, tais como “motor” e “orgânico”. 
Este conceito foi aproximado ao da Dislalia pela 
maioria dos entrevistados (36,36%). Somando-se a 
essa associação, as opiniões dividiram-se de forma 
homogênea em relacioná-los ao orgânico (20,46%), 
ao fonético (18,18%) e ao funcional ou motor (25%). 

Referindo-se à questão terminológica e, pos-
sivelmente, ao vínculo com o “orgânico”, Freire 
mencionou o distúrbio articulatório como designa-
ção dada aos distúrbios de linguagem na Fonoau-
diologia tradicional, influenciada pela Medicina 18. 
Observa-se, assim, a manutenção da descrição de 
desvio fonético como alteração anátomo-fisiológica 
do sistema estomatognático, uma perda auditiva, 
ou um déficit mental 6.

Se, ao basear-se na Medicina, a Fonoaudiologia 
encontra o “motor”, o “orgânico”; ao basear-se na 
Linguística ela encontra uma discussão ainda em 
processo no que se refere aos domínios e fronteiras 
das áreas da Fonética e da Fonologia 19,20. Ainda 
que haja uma tendência atual em diluir estas fron-
teiras, reconhecendo-as como parte de um mesmo 
continuum 20, o status propriamente linguístico da 
Fonética está apenas em vias de ser reconhecido. 
O crescente número de estudos na área da prosó-
dia é certamente a maior fonte de subsídios para a 
consolidação desse estatuto. Assim, é natural que 
a Fonoaudiologia, ao buscar um respaldo na Lin-
guística para suas questões teóricas, e deparando-
se com uma área também em ebulição, opte, por 
vezes, por se manter na segurança de uma termi-
nologia tradicional de cunho não-linguístico, mas 
reconhecida pela clínica.

Quando se considera que a Fonética se ocupa 
da produção (articulatória), transmissão (acústica) e 
percepção (auditiva) dos sons da fala 19, reconhece-
se no termo muito de orgânico, motor e funcional. 
Porém, em uma outra linha de raciocínio, há que 
se reconhecer que tais termos, quando inseridos no 

contexto linguístico, possuem estatuto totalmente 
diferente daquele meramente neurofisiológico, 
passando a ser do domínio da linguagem, e, mais 
especificamente, do Fonético e do Fonológico 13.

Pode-se verificar, na Figura 4, uma extensa sub-
divisão por parte dos entrevistados para conceituar 
Desvio Fonológico. Chama a atenção o fato de 
que a maior percentagem (21,88%), em relação às 
demais categorias deste gráfico, seja de respostas 
que buscam relacioná-lo ao fonológico, o que cons-
titui uma resposta um tanto tautológica.

Retomando a literatura, constata-se que, a par-
tir da teorização fonológica, as características dis-
tintivas dos fonemas passaram a ser analisadas 
e os processos fonológicos entraram em cena 19. 
Nessa perspectiva, o termo articulatório passou a 
ser substituído por fonológico; este, referindo-se ao 
conhecimento do falante, de seu sistema sonoro e 
das regras pré-articulatórias. O conceito de fonoló-
gico utilizado aqui é mais abrangente do que o de 
articulatório, pois se aplica à percepção e à produ-
ção, bem como a questões cognitivas 21 envolvendo 
a formação da forma fônica. Refere-se, nesse caso, 
à organização e classificação dos sons da fala que 
são usados de forma contrastiva em uma língua 22. 

Examinando as respostas dos fonoaudiólogos, 
verifica-se ainda a existência de entrevistados que 
associam o termo Desvio Fonológico à cognição e/
ou organização mental (15,62%) e ao que se consi-
dera tradicionalmente como “linguagem” (18,75%), 
sob o olhar linguístico de que são processos que 
não ocorrem por acaso, mas dependem de uma 
disposição sistemática, arranjados conforme um 
modelo fonológico. Os termos Desvio/Distúrbio/
Transtorno Fonológico passam a caracterizar um 
problema de linguagem, manifesto pela diferencia-
ção na organização e uso dos sons da fala em rela-
ção a seu aspecto contrastivo 22,23.

Nas respostas dos sujeitos, encontra-se 18,75% 
que afirmaram que Desvio Fonológico está relacio-
nado à ordem sensorial e/ou a habilidades auditivas, 
o que talvez o identifique, para tais sujeitos, com as 
alterações de processamento auditivo. Encontra-se 
ainda 15,62% dos sujeitos assegurando não usar o 
termo Desvio Fonológico.

Vale ressaltar que, ao cruzar-se os resulta-
dos referentes à variação do posicionamento dos 
sujeitos para conceituar Desvio Fonológico com o 
tempo de formação, verificou-se que os sujeitos 
que se formaram há menos de cinco anos utilizam 
essa terminologia enquanto os que se formaram 
há mais de 15 anos não a utilizam (60%). Esse 
dado é mais alarmante se associado ao fato de 
que mais da metade dos entrevistados nesta faixa 
já terem declarado não diferenciar os três termos. 
Parece haver, assim, um distanciamento de (novas)  
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discussões teórico-práticas para os sujeitos que 
estão formados há mais tempo, evidenciando uma 
certa defasagem em seus conhecimentos específi-
cos da área.

Em suma, com relação à Dislalia, que foi o termo 
pioneiro, os entrevistados fizeram aproximação com 
as novas terminologias ou afirmaram que o mesmo 
estava em desuso. Poucos mencionaram aspec-
tos fonéticos e fonológicos (13,89%). Na definição 
de Distúrbio Articulatório, houve uma aproximação 
lexical com a questão articulatória; relacionando-o 
predominantemente ao orgânico, funcional/motor 
(45,46%). No que tange a Desvio Fonológico, 
houve maior diversidade nas respostas e dificul-
dade na conceituação, verificando-se aproximação 
com o termo fonológico (21,88%). Possivelmente, 
tais inexatidões decorrem da falta de compreensão 
de questões propriamente linguísticas.

Essas discussões sobre o diagnóstico não são 
independentes da proposta terapêutica. Na litera-
tura 3,4,10,12,21,23-26, encontra-se modelos específicos 
de avaliação e de tratamento de acordo com a visão 
teórica acerca da linguagem; nesse caso, acerca 
das alterações fonético/fonológicas. 

Pode-se dizer que os resultados obtidos com 
o presente estudo apontam para a constatação 
de que profissionais da Fonoaudiologia parecem 
empregar termos sem, contudo, fazer uma reflexão 
sobre as implicações desse uso para a clínica da 
linguagem 7. É notório que a Fonoaudiologia tem-se 
atualizado na apropriação dos conhecimentos pro-
duzidos pela Linguística 19, todavia, muitas vezes a 
visão da linguística que se tem é de uma linguística 
estruturalista. Além disso, muitas vezes se privile-
gia apenas uma discussão organicista e vinculada à 
Neurofisiologia, apesar do fato de que a Fonoaudio-
logia, por ser uma ciência aplicada, necessita dar 
conta de uma clínica que consiga articular o bioló-
gico, o psicológico, o linguístico e o social.

Relativamente aos aspectos terminológico-con-
ceituais das tradicionais “alterações fonoarticula-
tórias”, poder-se-ia dizer que há uma mudança de 
paradigma em processo, cujo indício mais forte é 
o uso concorrente de termos de domínios distintos 
para designar um mesmo quadro, o que gera impre-
cisão ou mesmo certa “confusão terminológico-con-
ceitual”, que em nada contribui para o diagnóstico e 
tratamento adequados por parte dos profissionais 
envolvidos.

�� CONCLUSÃO

Os resultados obtidos na presente pesquisa 
conduzem a uma reflexão a propósito da preca-
riedade da argumentação teórica de muitos dos 

entrevistados, não só no momento de admitir que 
não sabem explicar, mas ao buscarem explicações 
pouco coerentes. Assim, se, por um lado, há uma 
carência de aprofundamento linguístico, por outro, 
há uma aproximação de uma determinada visão de 
linguagem, nesse caso, de caráter estruturalista.

Embora a Linguística, atualmente, já busque 
uma dissolução das fronteiras rígidas entre Foné-
tica e Fonologia, ainda considera-se necessária 
e salutar a manutenção de estatutos linguísticos 
distintos para ambas, uma vez que a linguagem 
humana articula-se em vários níveis, cada um com 
suas especificidades, embora atuando em conjunto 
em seu funcionamento.

À guisa de conclusão, embora os resultados 
obtidos correspondam a uma amostra parcial, não 
podendo, portanto, ser generalizada, ela aponta 
indicadores significativos e que podem ser impor-
tantes para futuras investigações: a) a diferença de 
tempo de formado, entre os respondentes, indica 
que aqueles com menos de cinco anos têm mais 
chances de saber diferenciar os termos; b) entre 
aqueles com mestrado e doutorado, chama a aten-
ção (muito mais até mesmo por ter sido um número 
reduzido de respondentes) o “papel diferenciador” 
que a formação pode ter sobre esses profissionais. 
Ou seja, os resultados indicam que o menor tempo 
de formação e a pós-graduação stricto sensu podem 
ser tomados como fatores de diferenciação na prá-
tica desses profissionais. Evidentemente, por moti-
vos diferentes e que precisariam ser aprofundados 
com uma pesquisa mais ampla. Os resultados sina-
lizam, também, para a fragilidade teórica que per-
passa a prática clínica como um todo, uma vez que 
apenas um número reduzido de profissionais, após 
sua formação, busca um aprofundamento e uma 
complementação na pós-graduação stricto sensu. 
Importante levar em conta, também, a desigual-
dade de ofertas de programas de mestrado e dou-
torado no país. Em função disso, vê-se que há uma 
carência de profissionais que façam a ponte entre 
teoria e prática para que se possa, afinal, assumir a 
apropriação de uma fundamentação teórica consis-
tente, que dê sustentação ao fazer fonoaudiológico. 
Acrescente-se ainda que este trabalho demonstra 
a falha significativa desse grupo de fonoaudiólogos 
em atualizar conhecimento, já que as terminologias 
não são utilizadas pela literatura aleatoriamente, e 
há uma vasta publicação sobre essas mudanças 
conceituais, cabendo, assim, ao fonoaudiólogo, 
atualizar-se e promover uma relação mais estreita 
entre teoria e prática. 



Santana AP, Machado MLCA, Bianchi KSR, Freitas MS, Marques JM

Rev. CEFAC, São Paulo

�� REFERÊNCIAS

1. Cabrera NR. Dislalias. Rev Cubana Ortod. 1999; 
14(2):89-93.
2. Lui WY. Speech disorders in children. Bull Hong 
Kong Med Assoc. 1971; 23:29-38. 
3. Perelló J. Transtornos del Habla. 4. ed. Barcelona: 
Editorial Científico-Médica; 1981.
4. Massari IC, Spinelli VP, Trenche MCB. 
Distúrbios articulatórios. In: Ferreira LP. Temas 
em fonoaudiologia. 7. ed. São Paulo: Loyola; 1984. 
p.123-96.
5. Yavas MS. Desvios fonológicos em crianças. 
Porto Alegre: Mercado Aberto; 1990.
6. Oliveira JTN, Oliveira ZSB. Desvio fonético x 
desvio fonológico: algumas considerações. J Bras 
Fonoaudiol. 2004; 5(20):172-6.
7. Trigo MF. Sobre os distúrbios articulatórios: 
a heterogeneidade em questão na clínica da 
linguagem. Estud Linguíst. 2004; 33:1250-5.
8. Galea DES, Wertzner HF. Índices de fala em 
crianças em desenvolvimento fonológico típico. 
Pediatr. 2005; 27(3):172-80.
9. Wertzner HF, Sotelo MB, Amaro L. Analysis of 
distortions in children with and without phonological 
disorders. Clinics. 2005; 60(2):93-102.
10. Ramos AP, Reginato R, Deuschle VP. O dizer 
de fonoaudiólogos sobre a evolução terapêutica 
de crianças com distúrbios fonológicos/fonéticos. 

Rev. CEFAC. 2009; 11(1):25-33. http://dx.doi.
org/10.1590/S1516-18462009000100005
11. Leite AF, Silva SB, Oliveira e Britto ATB, Di Ninno 
CQMS. Caracterização do ceceio em pacientes de 
um Centro Clínico de Fonoaudiologia. Rev Soc Bras 
Fonoaudiol. 2008; 13(1):30-6.
12. Jakubovicz R. Avaliação das dislalias. In: 
Jakubovicz R, organizador. Avaliação em voz, fala 
e linguagem. Rio de Janeiro: Revinter; 2004. p. 
49-74. 
13. Luria AR. Neuropsychological studies in aphasia. 
Amsterdam: Swets & Zeitlinger B.V.; 1977.
14. Issler S. Articulação e linguagem. Rio de Janeiro: 
Antares; 1983.
15. Santana AP. A linguagem na clínica 
fonoaudiólogica: implicações de uma abordagem 
discursiva. Rev Dist Comun. 2001; 13(1):161-74.
16. Nobre TL, De-Vitto LPM. Desvios fonológicos: 
considerações bibliográficas relevantes sobre 
avaliação e intervenção fonoaudiológica. J Bras 
Fonoaudiol. 2005; 5(23):424-30.
17. Papp ACCS, Wertzner HF. O aspecto familial 
e o transtorno fonológico. Pró-Fono. 2006; 
18(2):151-60.
18. Freire RM. Fonoaudiologia em saúde pública. 
Rev Saúde Públ. 1992; 26(3):179-84.
19. Massini-Cagliari G, Cagliari LC. Fonética. In: 
Mussalim F, Bentes AC, organizadores. Introdução 
à linguística: domínios e fronteiras. vol. 1. São 
Paulo: Cortez; 2001. p. 105-46.

ABSTRACT

Purpose: to investigate how speech therapists have been using the terminologies that refer to 
phonetic/phonological disturbance in the clinical experience, as well as to discuss the theoretical 
basis that has supported their terminological choices. Methods: an exploiting research was done 
involving sixty speech therapists in order to get data through their answers to the following questions: 
Do you make any difference between Dyslalia, Articulatory Impairment and Phonological Deviation? 
If so, what is the difference? The data were descriptively analyzed through percentage distribution. 
Significance tests were applied, using significance level of 5%. Data analysis that was carried through 
in a discursive perspective promoted the discussion on the relationship between Phonetics and 
Phonology and their implications on phonetic/phonological alterations. Results: almost half of the 
interviewed speech therapists (45%) said they were not differentiating the terminologies used to name 
the phonetic/phonological alterations or not knowing how to explain them. The subjects that stated 
to differentiate the three terms, as a general rule, provided evasive or little clear explanations as for 
the terminologies. Such results reveal that most subjects in the said research, in their speech therapy 
experience, just reproduce largely used terminologies without having an appropriate know-how about 
the theme, reflecting the existence of a gap between the linguistic theorization and the clinical practice. 
The latter usually has been developed on the fringes of the former one. Conclusion: it was shown 
that, despite the great improvements in linguistic knowledge, in practice, some speech therapists still 
keep the thecnicist character that took part in the history of Speech Therapy.
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